
 Leis
 LEI Nº 17.692, 
DE 25 DE MAIO DE 2023

Revaloriza os pisos salariais mensais dos traba-
lhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 
12.640, de 11 de julho de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 

2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - No âmbito do Estado de São Paulo, o piso sala-

rial mensal dos trabalhadores a seguir indicados fica fixado em:
I - R$ 1.550,00 (um mil e quinhentos e cinquenta reais), 

para os trabalhadores domésticos, cuidadores de idosos, ser-
ventes, trabalhadores agropecuários e florestais, pescadores, 
contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de limpeza e 
conservação, trabalhadores de serviços de manutenção de áreas 
verdes e de logradouros públicos, auxiliares de serviços gerais 
de escritório, empregados não especializados do comércio, 
da indústria e de serviços administrativos, cumins, “barboys”, 
lavadeiros, ascensoristas, “motoboys”, trabalhadores de movi-
mentação e manipulação de mercadorias e materiais e traba-
lhadores não especializados de minas e pedreiras, operadores 
de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas 
da construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madei-
ra, classificadores de correspondência e carteiros, tintureiros, 
barbeiros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizadores, 
vendedores, trabalhadores de costura e estofadores, pedreiros, 
trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de fabrica-
ção e confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços 
de proteção e segurança pessoal e patrimonial, trabalhadores 
de serviços de turismo e hospedagem, garçons, cobradores 
de transportes coletivos, “barmen”, pintores, encanadores, 
soldadores, chapeadores, montadores de estruturas metálicas, 
vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalha-
dores de curtimento, joalheiros, ourives, operadores de máquinas 
de escritório, datilógrafos, digitadores, telefonistas, operadores 
de telefone e de “telemarketing”, atendentes e comissários de 
serviços de transporte de passageiros, trabalhadores de redes 
de energia e de telecomunicações, mestres e contramestres, 
marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores 
mecânicos, montadores de máquinas, operadores de instalações 
de processamento químico e supervisores de produção e manu-
tenção industrial;

II - R$ 1.550,00 (um mil e quinhentos e cinquenta reais), 
para os administradores agropecuários e florestais, trabalhado-
res de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de trans-
portes e de comunicações, supervisores de compras e de vendas, 
agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, ope-
radores de estação de rádio e de estação de televisão, de equi-
pamentos de sonorização e de projeção cinematográfica.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
subsequente ao da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 25 de maio de 2023.

 Decretos
 DECRETO Nº 67.717, 
DE 25 DE MAIO DE 2023

Dispõe sobre a publicação de atos no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Este decreto disciplina a publicação de atos da 

Administração Pública estadual no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo - DOESP.

Parágrafo único - O disposto neste decreto não se aplica 
a publicações no Diário Oficial de Justiça e no Diário Oficial do 
Legislativo, sujeitas a normas próprias disciplinadas por atos 
normativos dos respectivos Poderes.

Artigo 2º - O DOESP será editado exclusivamente em forma-
to digital no domínio “doe.sp.gov.br”, garantido acesso livre e 
gratuito a qualquer interessado.

Parágrafo único - A publicação do DOESP observará as nor-
mas e os regulamentos federais que disciplinam a integridade 
e a validade jurídica de documentos produzidos em formato 
digital.

Artigo 3º - As publicações de que trata este decreto serão 
providenciadas, a pedido dos interessados, pela Companhia de 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP), 
responsável pela operacionalização do sistema.

Artigo 4º - Caberá à PRODESP a edição de ato disciplinando 
o procedimento para as publicações de que trata este decreto, 
com orientações sobre o uso da plataforma de transmissão, em 
especial quanto à (ao):

I - forma de envio das solicitações;
II - formatação dos atos;
III - formato de apresentação da edição do DOESP;
IV - manutenção da base de dados de permissões;
V - hierarquização do sumário.

§ 1º – A responsabilidade pelo conteúdo e pelo encaminha-
mento dos atos publicados é integral e exclusiva dos solicitantes.

§ 2º - Não serão publicados atos encaminhados em descon-
formidade com as normas de que trata o “caput” deste artigo.

Artigo 5º - O DOESP será editado em cadernos.
§ 1º - O Caderno do Poder Executivo será dividido nas 

seguintes seções:
1. Seção 1, na qual são publicados atos com conteúdo 

normativo da Administração Pública estadual, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e de órgãos e entidades de outras 
esferas federativas;

2. Seção 2, na qual são publicados atos relativos a pessoal 
da Administração Pública estadual, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e de órgãos e entidades de outras esferas 
federativas;

3. Seção 3, na qual são publicados:
a) os extratos de formalização, alteração e extinção de atos, 

contratos, convênios, parcerias e instrumentos congêneres;
b) os editais de citação, de intimação, de notificação e de 

concursos públicos;
c) os comunicados, os avisos de licitação e de chamamento, 

de dispensa e de inexigibilidade de licitação e de chamamento, 
de registro de preços, de anulação de revogação e os resultados 
de julgamentos;

d) outros atos cuja publicação seja exigida por determina-
ção legal ou decorrente de norma infralegal.

§ 2º – Será editado caderno próprio para publicações de 
atos dos Municípios do Estado de São Paulo.

Artigo 6º - O DOESP será publicado de segunda-feira a 
sexta-feira, uma vez por dia, exceto nos dias de feriados nacio-
nais, estaduais e dias integralmente de ponto facultativo na 
Administração Pública estadual.

Parágrafo único - Compete ao Secretário-Chefe da Casa 
Civil autorizar:

1. a publicação:
a) nos dias não previstos no “caput” deste artigo;
b) de edições extras;
2. a remessa de atos para publicação fora do horário limite 

estabelecido.
Artigo 7º - Serão publicados:
I - na íntegra:
a)leis complementares e ordinárias, decretos, resoluções, 

deliberações, portarias e outros atos normativos de caráter 
normativo ou geral;

b) atos administrativos de caráter geral.
II - em extrato:
a) atos de caráter individual;
b) elogios aos integrantes da Polícia Civil, da Polícia Militar 

e da Secretaria da Administração Penitenciária;
c) pareceres e relatórios finais dos concursos de professor 

titular e livre-docente das Universidades e das Faculdades 
estaduais;

d) formalização, alteração e extinção de atos, contratos, 
convênios, parcerias e instrumentos congêneres;

e) comunicados, avisos de licitação e de chamamento, de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação e de chamamento;

f) autorizações de compra, notas de empenho, ordens de 
execução de serviços;

g) outros atos cuja publicação seja exigida por determina-
ção legal ou decorrente de norma infralegal.

§ 1º - Em casos de retificação, serão publicados apenas os 
tópicos emendados, salvo se, por sua importância ou complexi-
dade, deva a matéria ser reinserida na íntegra.

§ 2º - Salvo determinação legal em contrário, serão publi-
cados apenas uma vez:

1. os atos administrativos em geral;
2. os editais, instruções ou comunicados relativos a con-

cursos públicos;
3. as deliberações do Conselho Estadual de Educação 

referentes ao artigo 9º da Lei nº 10.403, de 6 de julho de 1971, 
quando da homologação ou do veto por resolução do Secretário 
da Educação.

Artigo 8º - Não serão publicados, ressalvada disposição 
legal ou normativa específica:

I - escalas de férias;
II - deferimentos de férias do exercício ou de exercícios 

anteriores;
III - indeferimentos de férias por absoluta necessidade de 

serviço;
IV - concessão de salário-família;
V - elogios, homenagens e agradecimentos a servidores, 

ressalvado o disposto no artigo 7º, II, “b” deste decreto;
VI - pareceres sobre assuntos que não sejam de interesse 

geral ou que, por dependerem de apreciação por autoridade 
superior, ainda não tenham caráter final;

VII - atos, regimentos, regulamentos, estatutos ou quaisquer 
outro de caráter exclusivamente interno;

VIII - concessão de medalhas, condecorações, comendas e 
títulos honoríficos;

IX - atos que contenham mera reprodução de expedientes 
emitidos e recebidos ou de norma já publicada em órgão oficial, 
inclusive boletins de serviço e pessoal;

X - atos de caráter judicial;
XI - atos de posse e de entrada em exercício;
XII – demais atos constantes de resolução do Secretário de 

Gestão e Governo Digital, cujo conteúdo não seja de publicação 
obrigatória.

Artigo 9º – Cabe à PRODESP disciplinar o pagamento pela 
publicação dos atos de que trata este decreto, observada a 
gratuidade referida no artigo 2º, §2º, da Lei nº 228, de 30 de 
maio de 1974.

Artigo 10 – Será disponibilizado acesso, por meio de domí-
nio na internet, aos dados de negócios públicos.

Parágrafo único – O acesso de que trata o “caput” deste 
artigo poderá abranger licitações promovidas pelos Poderes 
Legislativo e Judiciário e por outros órgãos e entidades, median-
te celebração de instrumentos jurídicos específicos.

Artigo 11 - O Secretário de Gestão e Governo Digital editará 
normas complementares para cumprimento deste decreto.

 Gestão e Governo 
Digital
 SUBSECRETARIA DE GESTÃO

 UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS

 DEPARTAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS 
DO ESTADO
 DECISÕES FINAIS SOBRE INSPEÇÃO DE SAÚDE PARA 

FINS DE INGRESSO 
NOME-RG-CARGO-Certificado de Sanidade e Capacidade 

Física-CSCF-DECISÃO
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
STEPHANE LIMA SILVA - RG 15627461 - OFICIAL DEFEN-

SORIA PUBLICA - CSCF 745/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

MINISTERIO PUBLICO
ADEMIR MIAN JUNIOR - RG 497385612 - ANALISTA JURIDI-

CO DO MP - CSCF 740/2023 - Candidato considerado APTO para 
exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço público 
após avaliação pericial.

ALISSON CLEBER DINIZ TEODORO - RG 20070101369 - 
ANALISTA JURIDICO DO MP - CSCF 744/2023 - Candidato consi-
derado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no 
serviço público após avaliação pericial.

DANIEL EDUARDO PIRES MICALI - RG 46374908 - ANALIS-
TA JURIDICO DO MP - CSCF 746/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

ELEN ROSE MARTINS DA SILVA - RG 419537983 - ANALISTA 
JURIDICO DO MP - CSCF 747/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

GIANCARLO MUNIZ DAS NEVES - RG 34193101 - ANALISTA 
JURIDICO DO MP - CSCF 741/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

MARCO AURLIO KAMACHI - RG 440259757 - ANALISTA 
JURIDICO DO MP - CSCF 738/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

OSCAR GOMES FIGUEIREDO JUNIOR - RG 92011100 - ANA-
LISTA JURIDICO DO MP - CSCF 743/2023 - Candidato conside-
rado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no 
serviço público após avaliação pericial.

PODER JUDICIARIO
CAIO CESAR ARAUJO - RG 48966081 - ESCREVENTE TECN 

JUDICIARIO - CSCF 739/2023 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

EDMEA OLIVEIRA DE CARVALHO - RG 8878367 - ESCRE-
VENTE TECN JUDICIARIO - CSCF / - PREJUDICADO

IGOR TEIJI MEKARO - RG 46983481 - ESCREVENTE TECN 
JUDICIARIO - CSCF 748/2023 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
JOAO PAULO SARTORI - RG 43081691 - ENFERMEIRO C - 

CSCF 742/2023 - Candidato considerado APTO para exercício no 
cargo pleiteado para ingresso no serviço público após avaliação 
pericial.

 DESPACHO DO DIRETOR DO DPME 
MINISTERIO PUBLICO
DANIEL SANTOS MESSIAS - 284623349 - Fica suspenso por 

120 (cento e vinte) dias a contar de 23/05/2023, nos termos do 
artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do referido 
candidato ao cargo de ANALISTA JURIDICO DO MP, do MINISTE-
RIO PUBLICO, observando-se o previsto no artigo 9º e parágrafos 
da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

DEBORA MARQUES DE OLIVEIRA - 2707655 - Fica suspenso 
por 120 (cento e vinte) dias a contar de 24/05/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ANALISTA JURIDICO DO MP, do 
MINISTERIO PUBLICO, observando-se o previsto no artigo 9º e 
parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

LEANDRO VALERA RAVAGNANI - 350565909 - Fica sus-
penso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 23/05/2023, nos 
termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse 
do referido candidato ao cargo de ANALISTA JURIDICO DO MP, 
do MINISTERIO PUBLICO, observando-se o previsto no artigo 9º 
e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

PODER JUDICIARIO
THAIS HELENA CINTRA FERREIRA JORGE - 25495835 - Fica 

suspenso por 120 (cento e vinte) dias a contar de 23/05/2023, 
nos termos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de 
posse do referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN 
JUDICIARIO, do TRIBUNAL DE JUSTICA, observando-se o previsto 
no artigo 9º e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

VICTOR BORGES SILVA - 384036685 - Fica suspenso por 120 
(cento e vinte) dias a contar de 23/05/2023, nos termos do artigo 
53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do referido candi-
dato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO, do TRIBUNAL 
DE JUSTICA, observando-se o previsto no artigo 9º e parágrafos 
da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
ABEL FERREIRA DA SILVA - 3253864 - Em cumprimen-

to a Obrigação de Fazer nº 0020752-62.2022.8.26.0053, da 
r. sentença proferida nos autos do processo nº 1047937-
63.2019.8.26.0053, confirmada em Acórdão Registro: 
2022.0000314122, bem como manifestação e orientação da 
PGE, considera-se o candidato pessoa com deficiência e apto 
para o exercício da função de Escrivão de Polícia, tornando, por 
conseguinte, nula a publicação contida no DOE de 05/09/2019.

Artigo 12 - Ficam revogadas as disposições contrárias a este 
decreto, em especial:

I - Decreto nº 42.224, de 16 de setembro de 1997;
II - Decreto nº 42.338, de 14 de outubro de 1997;
III - Decreto nº 45.507, de 04 de dezembro de 2000.
Artigo 13 - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Júlio Junqueira de Queiroz
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Marilia Marton Correa
Secretária da Cultura e Economia Criativa
Renato Feder
Secretário da Educação
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Marcelo Cardinale Branco
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Sonaira Fernandes de Santana
Secretária de Políticas para a Mulher
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Nascimento Silva Junior
Secretário de Desenvolvimento Social
Lais Vita Merces Souza
Secretária de Comunicação
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Guilherme Muraro Derrite
Secretário da Segurança Pública
Marcello Streifinger
Secretário da Administração Penitenciária
Marco Antonio Assalve
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Helena dos Santos Reis
Secretária de Esportes
Roberto Alves de Lucena
Secretário de Turismo e Viagens
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Lucas Pedreira do Couto Ferraz
Secretário de Negócios Internacionais
Caio Mario Paes de Andrade
Secretário de Gestão e Governo Digital
Rafael Antonio Cren Benini
Secretário de Parcerias em Investimentos
Vahan Agopyan
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 25 de maio de 2023.

 Governo e Relações 
Institucionais
 CASA MILITAR

 Após análise do Relatório (fls 43 e 44), elaborado pelo 
encarregado do Procedimento Sancionatório, e parecer CJ/CC ( 
fls 48 a 60), verifica-se que:

A empresa GLOBAL NET LOGISTICS COMERCIAL IMPORT E 
EXPORT LTDA, inscrita sob o CNPJ de nº 09.153.922/0001-03, 
realizou a oferta do material em processo licitatório, firmando 
assim o compromisso de entrega do material, conforme Nota de 
Empenho 2022NE03854, emitida em ;21/12/2022, para entrega 
em 06/01/2023 de 120 (cento e vinte) Lencol de Papel Descar-
tavel; Em 100% Papel Celulose Fibras Naturais, Textura Firmee 
Resistente; Na Branco; Medindo 70cm x 50m, Com Picote a Cada 
60 Cm_aprox.; Involucro Em Material Que Garanta a Integridade 
do Produto; Rotulagem Respeitando a Legislacao Atual Vigente.

A contratada foi formalmente notificada em 03/02/2023, 
por meio da Notificação nº CMIL – 001/750/2023, onde foi con-
cedido pelo gestor responsável o prazo derradeiro de 10 (dez) 
dias para o cumprimento do objeto contratado;

em resposta à referida Notificação, a contratada alegou que 
não possuía o material a pronta entrega, que necessitava de 
prazo maior para cumprimento, deixando de cumprir o pactuado.

Esclareço que o material seria para uso da Divisão de 
Assistência Médica e Odontológica da Casa Militar do Gabinete 
do Governador, que faz diariamente diversos atendimentos aos 
integrantes do Palácio dos Bandeirantes, e o não cumprimen-
to da entrega causou prejuízo considerável no atendimento 
daquela Divisão.

 Instada a apresentar as razões de defesa, a empresa alegou 
que não entregou o material devido a falta de numerário para 
compra do produto.

Pelo acima exposto, diante da ausência de caso fortuito, 
força maior ou motivo legalmente justificável, concluo pela ocor-
rência da infração administrativa, delimitada na forma seguinte:

multa no valor de R$ 504,00 (quinhentos e quatro reais), 
nos termos do artigo 8º, da Resolução SGGE-68/99, calculada 
sobre as obrigações contratuais não adimplidas.

suspensão temporária de participação em licitação e impe-
dimento de contratar com a Administração pelo período de 90 
(noventa) dias, nos termos do artigo 87, Inc. III da Lei Federal 
nº 8.666/93.

_________________________________________
“Nós, Policiais Militares, sob a proteção de Deus, estamos 

compromissados com a defesa da Vida, da Integridade Física e 
da Dignidade da Pessoa Humana.”

Palácio dos Bandeirantes   •   Av. Morumbi 4.500   •   Morumbi   •   São Paulo   •   CEP 05650-000   •   Tel. 2193-8000

www.prodesp.sp.gov.br

Estado de São Paulo

Poder 

Executivo
seção I

Tarcísio de Freitas - Governador

Volume 133   •   Número 102   •   São Paulo, sexta-feira, 26 de maio de 2023


		2023-05-26T05:10:36-0300




